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1.  Introdução

O nosso trabalho divide-se em duas partes relativamente autónomas. Num primeiro momento procuraremos dar conta das dinâmicas globais da investigação educacional em Portugal para, em articulação com algumas das tendências da política educativa, procurarmos discernir os desafios com que ela se confronta. Trata-se de um estudo exploratório que é, simultaneamente, histórico e prospectivo.

A segunda parte constitui também um estudo exploratório incidindo sobre a lógica e as tensões internas da "comunidade científica" em Educação. Para esta realização apoiamo-nos na recensão  das teses de mestrado e doutoramento concluídas até 1991, a qual foi compilada pelo CIFOP da Universidade de Aveiro, bem como nos projectos de investigação recenseados pelo Instituto de Inovação Educacional, que se previam iniciar no final da década de 80.

2.  Breve apreciação crítica sobre o desenvolvimento da investigação educacional em Portugal
Após um começo prometedor, designadamente a nível das ideias, através da experiência da I República no princípio deste século, não há dúvida de que o Estado Novo legou ao país uma situação muito debilitada no que diz respeito às condições necessárias para investigação em educação.  Referenciando a situação nesta área em 1958, Rui Grácio escreve:

(...) não existe um movimento consistente de investigação e de reflexão psicopedagógica; nem sequer parece possível falar de pesquisas isoladas, prosseguidas com alguma continuidade (1991: 16).

Ao reflectir sobre o "projecto de estatuto de uma sociedade de estudos educacionais" (requerido ao Ministério da Educação em 1971), o mesmo autor refere o seguinte em relação ao ponto da situação de uma comunidade científica (eventualmente capaz de realizar investigação em educação):

(...) tem de reconhecer-se (...) que não existia então, na área em causa, uma comunidade científica institucionalmente firmada, e suficientemente credenciada pelo labor, que desse garantia de viabilizar duradouramente o projecto (1991: 14).

Hoje em dia, mais de vinte anos depois da iniciativa referida por Grácio, a grande maioria dos autores que tem analisado a investigação em educação em Portugal continua a enfatizar as suas deficiências, quase sempre relacionadas (mesmo se implicitamente) com os efeitos negativos da herança deixada pelo Estado Novo:

(...) os projectos que articulam vários grupos ou instituições são raros (e) a investigação em educação mostra "estatismo" (isto é)  uma lógica de confirmação e não de descoberta; pouca inovação, fetichismo metodológico (Nóvoa, 1991: 39).  
A parte mais significativa da produção incluída neste trabalho (intitulado "Percursos de Educação Especial em Portugal") não poderia ser incluída sob a designação de investigação, mesmo se encarada no seu aspecto mais descritivo.  As problemáticas da maioria dos artigos ou são inexistentes ou estão mal formuladas e fundamentadas, os instrumentos de caracterização e avaliação frequentemente mal definidos ou inadequados, os métodos de intervenção pouco validados e específicos (Rodrigues, 1991:  87).

Neste sentido, são igualmente reveladoras as palavras seguintes de António Nóvoa sobre as três características principais da investigação em História da Educação em Portugal:

(...) É sobretudo uma história institucional (...) que se tem revelado incapaz de abordar com profundidade os temas-chaves da ‘nova’ história da educação;  (...) É sobretudo uma história cronológica e descritiva, que se tem preocupado mais com o relato dos factos do que com a compreensão dos problemas;  (...) É sobretudo uma história unidimensional, que não tem sabido mobilizar outras abordagens científicas (...) para o estudo das questões educativas (1988:  46).

Estas características parecem poder estender-se a outros campos de investigação educacional, como parece indicar o seguinte comentário de Campos:

(...) é quase inexistente a discussão dos paradigmas teóricos e muito fraca a polémica sobre o modelo positivista e as metodologias quantitativas na investigação empírica" (1993: 20).

Quanto à investigação de facto realizada na educação durante o período do Estado Novo, é mais (e aqui se aproveita de uma distinção assinalada por Carvalho, 1991) investigação sobre educação (a partir das disciplinas que "alimentam" as Ciências da Educação, nas palavras de Benavente, 1992: 26) do que investigação em educação1.  Este facto relaciona-se com o paradigma (positivista) de pesquisa então dominante e com a influência eventualmente determinante da teoria de modernização onde se assume, acriticamente, que a produção científica proporcionará os dados necessários para o planeamento económico e educativo.  O planeamento de educação depende, segundo esse modelo, da investigação educacional que, por sua vez, se baseia na produção e difusão de saberes, onde o papel legitimador da ciência é suficiente para justificar a investigação realizada.  Assim, desenvolvem-se estudos sobre o sistema nacional de ensino na perspectiva da previsível evolução demográfica e económica com o objectivo de "combinar fomento económico e fomento cultural, pela educação" (Grácio, 1991: 18).  Nesse processo, Grácio realça a importância do Projecto Regional Mediterrâneo (da OCDE), projecto esse em que Portugal participou e cujo relatório nacional foi publicado "relutantemente" (segundo Grácio2) pelo Ministro da Educação Nacional Galvão Teles nos anos 60.

É interessante verificar que embora o Ministro da Educação Veiga Simão (no seguimento do Ministro Leite Pinto) tivesse, como nos lembra Rui Grácio, insistido na orientação de que a modernização e o desenvolvimento económico eram cruciais para Portugal "não perder o comboio da Europa", a assim designada Reforma Veiga Simão, na forma da lei basilar da educação aprovada na Assembleia Nacional em Abril de 1973, não faz nenhuma referência à pesquisa educacional (Grácio, 1991: 19-20).  Acresce ainda que, em vez de proporcionar condições para tal investigação os

Institutos de ciências da educação nas universidades surgem (...) com uma dupla função:  completar a formação de candidatos ao professorado do ensino secundário complementar, habilitados com licenciatura; e formar professores destinados ao ensino das disciplinas de ciências da educação em estabelecimentos, de diferentes níveis, de formação de professores.  Não há vestígios de um Instituto Nacional de Pedagogia - pelo qual se sabe que Veiga Simão se teria batido - instituto expressamente referido em Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior (...) (Ibidem).

Assim, já no princípio da década de 70 se pode encontrar suporte para a tese de Campos ao defender que

(...) o grande desenvolvimento de centros de Ciências da Educação em Portugal, nos últimos anos, verificou-se mais na dimensão ensino do que na da investigação, uma vez que o projecto político subjacente era a formação de professores e não o fomento da investigação em Ciências da Educação; em todas as políticas recentes de desenvolvimento educativo em Portugal, a componente investigativa não tem sido considerada (BPC, 1993:  16) (sublinhado nosso).
Num trabalho recente (1990), Nóvoa refere-se precisamente aos anos 70 como os da elaboração de políticas de educação para a formação inicial de professores, enquanto os anos 80 se preocupavam com a profissionalização em serviço dos mesmos e os anos 90 com a sua formação contínua.  E acrescenta num trabalho de 1991:

Num certo sentido, as Ciências da Educação em Portugal foram asfixiadas na sua dimensão crítico-reflexiva pela urgência de uma acção quase desesperada em domínios vitais do sistema educativo, como por exemplo a formação e a profissionalização dos professores (1991: 48).

Pode defender-se que o resultado da ênfase, quase exclusiva, na dimensão de ensino (escolar) tem contribuído para produzir uma situação onde:  i)  a distância entre docentes investigadores e técnicos do Ministério e especialistas da formação profissional tem aumentado (uma preocupação de Campos, 1993), mas onde também, paradoxalmente, ii)  aumentou a distância entre esses mesmos docentes e os docentes "práticos" das escolas.  Assim, encontramos, por um lado, afirmações como a seguinte:

(...) é necessário afirmar que a comunidade científica - nela destacando a das ciências da educação - pouco tem investido no conhecimento da formação tecnológica e profissional em Portugal, área que parece ter tido impacto social assinalável na década de 80 (Azevedo, 1992: 78).

Por outro lado, manifesta-se uma grande preocupação com o designado afastamento entre o saber e o fazer, entre a investigação e a prática:

O desenvolvimento de trabalhos de investigação que possam fundamentar opções e intervenções profissionais e políticas e possam enriquecer a produção de saber nas Ciências da Educação exige uma relação mais estreita entre investigadores e professores (...).  (Benavente, 1991: 70)

Por outras palavras, hoje põe-se em questão, em primeiro lugar, a "ritualização da produção científica", com a sua "fraca aplicabilidade nos contextos reais", resultante, na análise da Ana Benavente, da hegemonia incondicional do saber científico e a marginalização dos outros saberes, o que provoca não só a "naturalização técnica das relações sociais" como a "funcionalização e a recusa dos saberes locais" (Santos, 1989, citado por Benavente, 1992).  Assim, em vez de um paradigma de pesquisa educacional circunscrito e centrado no contexto nacional, baseado numa teoria de modernização irreflectida localmente, cuja produção científica é tomada como automaticamente relevante e onde a investigação serve o planeamento do desenvolvimento do sistema, procura-se desenvolver um paradigma alternativo de pesquisa educacional que, na base da recontextualização da dinâmica local-global, promova uma investigação relevante que ao valorizar as práticas e todos os saberes pode 

(...) responder à diversidade de interrogações e de pedidos sociais que são formulados à investigação em educação (Benavente, 1992: 27).

Esta investigação em educação pressupõe um estreitamento da relação entre investigadores e professores:

É neste momento preciso que os investigadores tendem a repensar e a reforçar a aproximação à prática educativa como espaço de observação e de experimentação, ao mesmo tempo que os práticos de educação se apropriam decididamente da investigação enquanto instrumento de formação e de acção. (Carvalho, 1991: 27)

De facto, tanto a definição de objectos prioritários de investigação educacional (relevância da investigação para as políticas) como o apelo para uma investigação articulada às práticas levanta a questão de quais as lógicas operadoras que enquadram a investigação em educação.  Estas lógicas estão longe de ser inocentes, como o evidencia a seguinte observação:

(...) a realidade em análise (formação tecnológica e profissional) é-nos revelada essencialmente pela via das administrações nacionais e internacionais.  O discurso predominante e a circulação de ideias não derivam, assim, tanto das pesquisas que mais eficientemente poderiam interrogar as políticas, mas, quase sempre, daquelas que mais depressa se enredam na justificação e na legitimação dessas mesmas políticas (Azevedo, 1992: 79).

Claro que ultrapassar a lógica administrativa aqui referida, não implica automaticamente a produção de uma outra reflexiva e crítica.  Existe, sem dúvida, uma ambiguidade nos bastidores do apelo para relevância, ambiguidade essa resultante de concepções diferentes de como chegar e no que compõe a sociedade (local, nacional, europeia, mundial) que se quer construir.  Por outras palavras, é preciso distinguir entre, por exemplo, um apelo para relevância baseado numa lógica produtivista, onde o objectivo é fazer funcionar mais eficazmente o "sistema", e uma outra que proclama a necessidade de construirmos uma "ciência prudente para uma vida decente" (Santos, 1989).

Também o facto de se ter feito sentir uma influência "exagerada" (constatação subscrita por, entre outros, Miranda, 1981; Stoer, 1986; e Azevedo, 1992) por parte das organizações internacionais na determinação das linhas orientadoras da investigação em educação em Portugal deverá ser tomado em conta.  De acordo com esta influência, são significativas as referências à dependência ao nível da construção teórica e metodológica face ao exterior.  Exemplificativamente:

(...) o investigador em Portugal vê-se obrigado a lidar com conceitos e teorias quase sempre elaborados e operacionalizados nos chamados países "centrais" - e estes conceitos contêm inevitavelmente uma quota parte de valores e de especificidade próprios (para além do seu possível carácter etnocentrista).  Como é que o investigador evita, então, ser apanhado numa espécie de imperialismo conceptual?  (Stoer, 1986: 15)

A maior parte da investigação (...) é constituída por estudos dispersos efectuados numa pluralidade de perspectivas teóricas e metodológicas importadas do estrangeiro, no desenvolvimento das quais não existe grande participação nacional visível, nem que seja na sequência do seu confronto com o contexto sócio-cultural português (Campos, 1993: 19).

Há (...) que considerar o consumo em Portugal de produção estrangeira, do corpus sistematizado de conhecimentos aí produzidos.  Julgo que não erro se disser que grande parte do ensino nos vários domínios das Ciências da Educação é tributária da produção estrangeira.  E muitas das investigações também se inscrevem no quadro de problemáticas que estão a ser investigadas fora do País (ibidem, 24).

Tende a persistir entre nós uma dicotomia nociva que vê desenvolver-se, por um lado, um activismo (e um pragmatismo administrativo) (...) e, por outro lado, um academismo que persiste em pensar a realidade social a partir somente de postulados ideológicos e em fundar hipóteses - e teses - sobre meras citações e referências teóricas respigadas e, quantas vezes, transpostas de outros contextos e sociedades e aplicadas mecanicamente (Azevedo, 1992: 79).

Em segundo lugar, existe uma procura de legitimação pela parte do Estado português (Estado esse que apesar de ser forte internamente, e com longa tradição de intervenção, se mostra constantemente preocupado com o sancionamento internacional das suas políticas) que se traduz numa justificação continuada da política educativa através de um apelo às organizações internacionais (ver exploração desta problemática em Stoer, Stoleroff e Correia, 1990).

Claro que, numa época de redefinição das relações entre o "interior" e o "exterior", pode defender-se que aquilo que era anteriormente visto como uma "vulnerabilidade" se possa transformar, num momento seguinte, numa vantagem, isto é, numa capacidade para promover práticas inovadoras.  Esta ideia encontra-se reforçada nos "Desafios e (n)as Pistas para Entrar no Século XXI" proporcionadas por um documento recente da União Europeia:

Sem pôr em causa a concorrência, a capacidade para cooperar e para partilhar os riscos vai-se tornando cada vez mais uma garantia para a criatividade (Comissão das Comunidades Europeias, 1993: 15).
Neste sentido, a "presença" portuguesa nos espaços onde as linhas orientadoras da pesquisa são, de facto, determinadas torna-se imprescindível.  Mais, a formação crítica e multidimensional torna-se crucial para saber aproveitar de tais espaços.

3.  Contributos para a caracterização da "comunidade científica" em Portugal: organização interna, vinculações disciplinares e problemáticas

O nosso trabalho apoiou-se em duas fontes de informação:  o inventário das teses portuguesas em educação realizado pelo CIFOP da Universidade de Aveiro no ano de 1991 e o Registo de Projectos do Instituto de Inovação Educacional do ano de 1988.

O trabalho do CIFOP da Universidade de Aveiro, que consta do recenseamento bibliográfico de 226 dissertações de Mestrado e Doutoramento, permitiu-nos classificá-las em torno dos seguintes itens:

- Tipo de dissertação

- Início e Fim do Projecto

- Instituição promotora

- Responsável pela sua execução (sexo)

- Domínio disciplinar, área de incidência e nível de ensino sobre que incide o trabalho.

Por sua vez o trabalho realizado pelo IIE, ao integrar um resumo sucinto dos projectos de investigação, permitiu-nos classificar cada um deles em torno dos mesmos itens, e em torno dos seguintes itens complementares:

- Instituição financiadora

- Montante do financiamento

- Relações que mantêm com a formação de professores

- Relações que mantêm com o poder político

- Racionalidade dominante

- Responsável científico (sexo)

- Responsável pela execução

- Características da equipe de investigação.

Os documentos que foram submetidos à análise apresentam, juntamente com os meios e o tempo disponível para a sua realização deste trabalho, um conjunto de limitações intrínsecas que limitou o alcance e a profundidade do estudo que nos propusemos realizar.

Em primeiro lugar eles não constituem uma amostra representativa da actividade investigativa realizada em Portugal. Por um lado, o período de tempo a que eles se reportam não se refere necessariamente àquele em que essa actividade foi globalmente mais intensa, nem tão pouco aos períodos de maior intensidade investigativa de determinados domínios do saber ou de determinadas perspectivas epistemológicas. Por outro lado, a investigação promovida pelas instituições do Ensino Superior tende a estar sobre-representada já que, num dos casos o documento reporta-se apenas a esta investigação e noutro será de esperar terem sido estas as instituições que mais eficazmente responderam à informação solicitada pelo IIE. Finalmente, alguns dos projectos referenciados pelo Instituto de Inovação Educacional poderiam ter conduzido à elaboração de dissertações de Mestrado e de Doutoramento recenseadas, por sua vez, no trabalho realizado pelo CIFOP da Universidade de Aveiro.

Em segundo lugar, os documentos em análise não nos permitem recolher informação detalhada sobre o conteúdo dos projectos de investigação, nem sobre a dinâmica do seu desenvolvimento. Teria sido necessário complementar o nosso trabalho  com a análise do conteúdo quer de artigos publicados em revistas da especialidade, quer de dissertações de Mestrado e Doutoramento, quer ainda com uma recolha de informação junto das equipes responsáveis pelos projectos,

Finalmente, as nossas fontes de informação referem-se apenas aos trabalhos de investigação que se reconhecem e são reconhecidos como tal, deixando na penumbra todos aqueles que, sendo desenvolvidos por técnicos de educação ou por equipes de professores nas escolas, nem sempre encontram uma legitimidade académica que, por sua vez, lhes confira legitimidade científica e nem sempre encontram os instrumentos necessários à sua divulgação.

Os limites do nosso trabalho são por isso também os limites intrínsecos aos documentos em que ele se apoiou. Ele deve ser entendido como um trabalho exploratório que, mais do que encontrar explicações, visa delimitar problemáticas, e que, mais do que caracterizar a dinâmica interna da investigação educativa em Portugal ou analisar os efeitos produzidos na estruturação das práticas pedagógicas, se insere  num esforço de identificação de algumas das tendências globais do campo.  Os propósitos do trabalho são, por tudo isto, limitados.

Num primeiro momento, propusemo-nos delinear um esboço de caracterização dos contextos organizacionais onde se desenvolveram os projectos submetidos à análise. Procurou-se saber qual o peso da organização clássica do trabalho de investigação no campo da investigação educacional, quais são os meios financeiros que utilizam os investigadores, bem como a influência que determinadas propriedades sociais dos investigadores, como o sexo, exercem na estruturação do campo. Os dados disponíveis não nos permitiram caracterizar outras dinâmicas organizacionais, nomeadamente aquelas que se reportam à organização das relações do trabalho de investigação com a escolas, nem aquelas que se referem à multiplicidade de olhares disciplinares integrados nas dinâmicas das equipes.

Num segundo momento, preocupamo-nos em reflectir sobre a influência que as diferentes Ciências Sociais e Humanas exercem no trabalho de investigação educacional e sobre a forma como esta constrói as suas problemáticas. O nosso propósito era o de, por um lado, tentar compreender como se constrói a legitimidade científica dos saberes educativos e de, por outro, analisar até que ponto a investigação educacional assume como seus os problemas educativos tal como eles são definidos nos discursos instituídos sobre a educação, ou se pelo contrário, ela constrói as suas problemáticas na crítica a estes problemas exercitando assim uma função crítica e transformante. Os resultados do trabalho estão, obviamente, muito aquém destes propósitos.

Num terceiro momento aventuramo-nos na análise sucinta dos contextos epistemológicos da investigação e das relações que ela mantém com dois dos campos privilegiados de estruturação das práticas educativas: o campo da decisão política e o campo da formação de professores. Trata-se de uma dimensão central da análise crítica das práticas investigativas que não foi possível aprofundar e que nos conduziu a um trabalho mais interrogativo do que conclusivo.

3.1. - Contextos organizacionais e apoios financeiros

Uma análise das propriedades das instituições responsáveis pelas dissertações de mestrados e de doutoramentos revela-nos a existência de um conjunto de oposições no campo da investigação universitária cujos efeitos se fazem sentir no desenvolvimento de projectos que não conduzem necessariamente à obtenção de um grau académico.

Na realidade, reflectindo de qualquer forma a importância crescente dos cursos de mestrado e a feminização do Ensino Superior, a maior parte das teses recenseadas são teses de mestrado (64%) e são desenvolvidas por investigadores do sexo feminino (54,4%). Não sendo visível nos trabalhos de investigação realizados antes de 1974, a tendência para a feminização do trabalho de investigação universitária parece ter-se acentuado na segunda metade da década de 803. Ela exprime, no entanto, mais uma tendência para a feminização do trabalho de investigação conducente ao grau de Mestre do que do trabalho conducente ao doutoramento: a maioria das teses de doutoramento foi realizadas por investigadores do sexo masculino (60%), enquanto que as teses de mestrado são maioritariamente da autoria de investigadores do sexo feminino (62,3%)4.

Estas tendências que exprimem um desigual acesso dos investigadores dos dois sexos aos critérios de excelência académica, articulam-se com uma estruturação do espaço universitário onde as Universidades Clássicas parecem ter uma legitimidade científica acrescida resultante do facto de elas se "especializarem" na realização de trabalhos de doutoramento. Com efeito, as Universidades Clássicas asseguraram a responsabilidade pela realização de 32,9% das teses de mestrado e 44,3% das teses de Doutoramento, enquanto que as Universidades Novas de 43,4% das teses de Mestrado e apenas 19% das teses de Doutoramento. Esta mesma especialização é visível quando se analisa a influência relativa dos países anglo-saxónicos e francófonos; em conjunto eles são responsáveis por mais de um quarto dos trabalhos recenseados, no entanto, enquanto que os países anglo-saxónicos se responsabilizaram por 18,2% das teses de mestrado e 20,5% das teses de Doutoramento, os países francófonos embora tivesses assegurado a responsabilidade de 12,7% das teses de doutoramento, responsabilizaram-se apenas por 4,9% das teses de mestrado5 Reflectindo de qualquer forma uma desigual distribuição das condições objectivas e subjectivas de acesso às diferentes instituições, os investigadores do sexo masculino são aqueles que mais frequentemente "procuram" quer as universidades clássicas (52,4%) quer as estrangeiras (52,5%), ao passo que as Universidades Novas são fundamentalmente "procuradas" pelos investigadores do sexo feminino (64,7%).

Esta estruturação do campo da investigação universitária, geradora de disposições para que as instituições que conferem os graus académicos de maior prestígio serem simultaneamente aquelas onde se "concentram" os investigadores do sexo masculino, parece exercer uma influência significativa na organização de projectos que não conduzem necessariamente á obtenção num grau académico. Na realidade, a responsabilidade científica de 69,8% dos projectos recenseados pelo IIE é assegurada por investigadores do sexo masculino, ao passo que eles se responsabilizam pela execução de apenas 53,4% dos projectos6.  Significativo a este respeito, é o facto de apenas 10% dos projectos cuja execução é da responsabilidade de investigadores do sexo masculino contarem com a responsabilidade científica de investigadores do sexo feminino, ao passo que 37% dos projectos cuja execução é da responsabilidade destes últimos contam coordenação científica de investigadores do sexo masculino.

Embora o trabalho de investigação educacional seja, em Portugal, fundamentalmente um trabalho solitário, ou quando muito um trabalho estruturado em torno da relação dual estabelecida entre o responsável pela execução e o responsável científico - 75% dos projectos recenseados pelo IIE obedecem a esta estrutura organizativa -, a verdade é que este tipo de organização do trabalho de investigação é mais frequente quando a responsabilidade científica ou a responsabilidade pela execução dos projectos compete a investigadores do sexo masculino7.

Para além de ser fortemente marcada pela presença material e simbólica da instituição universitária e pelos critérios de legitimidade científica dominante nas Universidades clássicas, a investigação educacional em Portugal caracteriza-se por não utilizar recursos financeiros particularmente avultados. Dos projectos referenciados pelo IIE apenas 25,4% recorrem a financiamento externo não sendo referenciada por 32,6% dos projectos qualquer fonte de financiamento. No acesso às fontes de financiamento externo, às Universidades Clássicas são, por sua vez, privilegiadas relativamente ás restantes instituições promotoras: obtêm financiamentos externos 36,7% dos projectos por elas promovidos enquanto que essa percentagem baixa para 25% no caso dos Institutos Politécnicos e para 14,9% no caso das Universidades Novas. Os Institutos Politécnicos beneficiam fundamentalmente de financiamentos da parte do Ministério da Educação, da Fundação Calouste Gulbenkian e de Instituições estrangeiras, ao passo que as Universidades Novas não beneficiam de financiamentos de Instituições estrangeiras e as Universidades clássicas apenas recorrem à JNICT e à Fundação Calouste Gulbenkian como fontes de financiamento externo.

Embora um terço dos projectos recenseados não indique o montante das verbas disponíveis para o seu desenvolvimento, a verdade é que apenas 27,5% dos projectos prevêem obter um financiamento superior a 1000 contos. A investigação educacional desenvolve-se por isso em Portugal com o recurso a escassos meios financeiros, sendo o acesso aos poucos meios disponíveis diferenciado de acordo com a legitimidade cientifica atribuída às diferentes instituições promotoras. O facto dos projectos promovidos pelos Institutos Politécnicos serem mais frequentemente financiados dos que são promovidos pelas Universidades Novas, parece não contradizer esta tendência, mas resultar antes de uma maior dinamismo destas instituições na procura de fontes de financiamento estrangeiras.

As políticas de atribuição de financiamentos à investigação não parecem, por outro lado, visar explicitamente o desenvolvimento de equipes alargadas de investigação. Dentro dos projectos cuja organização parece obedecer à lógica clássica da investigação universitária, 25% obtêm financiamento externo que é uma percentagem semelhante (28%) ao financiamento externo obtido pelos restantes projectos. Se tivermos apenas em conta os financiamentos atribuídos por instituições nacionais, poderíamos mesmo admitir que elas favorecem a organização clássica da investigação educacional; elas financiam 37,5% dos projectos que obedecem a esta lógica e apenas 20% dos restantes projectos.

3.2. - Contextos disciplinares e construção de problemáticas

Sendo historicamente tributária de uma relação privilegiada com a área científica da Psicologia, a investigação educacional tem vindo progressivamente a constituir-se num espaço complexo de confronto de paradigmas e matrizes disciplinares que, por vezes, emergem numa conflitualidade entre sistemas diferentes de definição dos próprios critérios de legitimidade científica.

A visibilidade crescente dos procedimentos científicos que procuram articular o individual com o social e gerir a complexidade das relações entre a lógica e as exigências da investigação e as lógicas e exigências da intervenção, fazem da investigação educacional um campo privilegiado para a renovação teórica e metodológica das Ciências Sociais e humanas e para a redefinição das relações entre os "saberes sábios" e os "saberes profanos".

Em Portugal, as Ciências da Educação, para se verem reconhecidas ou toleradas na instituição universitária, seguiram uma trajectória epistemológica que parece ser marcada, num primeiro momento, por uma revalorização das suas valências tecnológicas para, num segundo momento, e de uma forma ambígua, se reforçar a sua ligação privilegiada ou mesmo exclusiva com a Psicologia.

A recente criação das Licenciaturas em Ciências da Educação,  o desenvolvimento de DESES e Mestrados em domínios que escapam á lógica da divisão tradicional do trabalho de investigação entre Sociologia e Psicologia, bem como o aparecimento de novos mecanismos e instâncias de regulação dos sistemas e práticas educativas, embora tenham contribuído para o reconhecimento dos limites da organização disciplinar do trabalho de investigação, parece não terem invertido a tendência para a investigação educacional manter relações privilegiadas com a Psicologia e as Didácticas disciplinares. As teses de doutoramento e de mestrado no domínio das Didácticas disciplinares representam 38,9% dos trabalhos recenseados pelo CIFOP da Universidade de Aveiro e as que se associam à Psicologia representam 23,6% do total.

Apesar de serem claramente maioritárias no campo da investigação, estas duas áreas disciplinares parece não ocuparem o mesmo lugar na hierarquia da excelência académica. Reflectindo de qualquer forma a oposição entre o "puro" e o "aplicado" que associa ao primeiro uma legitimidade académica acrescida, a Psicologia tem uma maior importância quantitativa no universo das teses de doutoramento e nos trabalhos realizados sobre a responsabilidade das Universidades Clássicas, ao passo que as didácticas disciplinares parece desempenharem um papel mais relevante nos trabalhos de mestrado e nas Universidades Novas. A área da Psicologia representa a vinculação privilegiada de 38,5% das teses de doutoramento e de 15,2% das teses de mestrado, ao passo que a importância quantitativa das didácticas é respectivamente de 25,6% e 46,4%. Por outro lado, a Psicologia é a área de vinculação de 42,3% dos trabalhos realizados na Universidades Clássicas e de 13,2% dos trabalhos realizados nas Universidades Novas e as Didácticas 26,9% e 50% respectivamente8.

Esta tendência para associar a legitimidade científica da investigação educacional à sua vinculação privilegiada a domínios disciplinares a quem as Universidades Clássicas reconhecem um estatuto mais ou menos sólido, parece sofrer uma certa erosão no conjunto de projectos recenseados pelo IIE. Para além da ligeira diminuição do peso relativo dos projectos vinculados às didácticas - de 38,9% para 31,1% - e da acentuada diminuição daqueles que se associam à Psicologia - de 26,3% para 18,2% - assiste-se a um aumento significativo da área do desenvolvimento curricular - de 6,9% para 15,1% - e da sociologia - de 3,2% para 6,1%. Convém, no entanto, realçar que, apesar destas transformações, os projectos promovidos pelas Universidades Clássicas mantêm uma relação privilegiada à Psicologia (44,8%) e os que são promovidos pelas Universidades Novas uma ligação privilegiada às didácticas disciplinares (33,3%), mantendo os projectos promovidos pelos Institutos Politécnicos uma vinculação disciplinar semelhante ao das Universidades Novas. O aumento da importância quantitativa de novas áreas disciplinares é, no entanto, um fenómeno que "atravessa" os dois tipos de universidades: o peso dos projectos relacionados com o desenvolvimento curricular aumenta de 3,8% para 10,3% nas Universidades Clássicas e de 9,1% para 15,6% nas Universidades Novas. 

Ora, esta tendência para a autonomização do campo da investigação educacional relativamente aos domínios disciplinares da Psicologia e das Didácticas, parece ser acompanhada por uma diversificação das problemáticas por ela abordadas. Enquanto que 64,1% das teses de doutoramentento e de mestrado incidem sobre o Ensino das Línguas (25%) e das Ciências (11,6%), sobre a problemática do desenvolvimento psicológico (11,6%) e sobre o conhecimento dos actores educativos (17,4%), as quatro problemáticas que são mais frequentemente abordadas nos projectos recenseados pelo IIE são "Novas Tecnologias e recursos educativos", o "Insucesso escolar", as "Relações no espaço educativos" e o "Ensino das Ciências" que envolvem apenas 40,3% dos projectos.

Esta diversificação das problemáticas, embora seja um fenómeno que se produz em todas as instituições promotoras de projectos de investigação, é acompanhada por tendências para a sua especialização. As Universidades clássicas, seguindo a tendência das teses de doutoramento, privilegiam o estudo do desenvolvimento psicológico; as Universidades Novas, da mesma forma que as teses de mestrado privilegiam o estudo das problemáticas do Ensino das Línguas, das Ciências da Natureza ou das Ciências Sociais, ao passo que os Institutos Politécnicos tendem a promover projectos que abordam quer a problemática das "Novas Tecnologias e Recursos Educativos" quer a problemática das "Relações no Espaço Educativo". Esta "especialização" constitui, por isso, também um mecanismo de hierarquização das instituições relativamente a normas implícitas que definem a excelência académica das diferentes problemáticas, ao mesmo tempo que contribui para a definição de critérios de legitimidade científica onde a oposição entre a "Ciência Pura" e a "Ciência Aplicada" não está ausente.

É esta oposição entre "Ciência Pura" e "Ciência Aplicada", bem como a hierarquização sócio-epistemológica do campo de aplicação da Ciência, que poderá explicar a forma como o campo da investigação se posiciona perante o estudo de problemas específicos dos diferentes níveis de ensino. Por um lado, os trabalho de doutoramento e de mestrado e parecem não atribuir grande importância ao estudo das problemáticas específicas aos diferentes graus de ensino - apenas 38,9% destes trabalhos se reportam explicitamente a um grau de ensino. Por outro lado, a Educação Infantil constitui objecto de preocupação explícita de apenas 14% dos trabalhos que se reportam a um nível de ensino - 9,1% dos trabalhos de doutoramento e 16,7% dos trabalhos de mestrado - ao mesmo tempo que existe uma tendência para as teses de doutoramento se preocuparem mais frequentemente com o Ensino Secundário (33,3% para as teses de Doutoramento e 16,7% para as teses de mestrado) e as teses de mestrado com o Ensino Básico (58% para as teses de mestrado e 39,4% para as teses de Doutoramento).

Embora esta tendência seja menos acentuada nos projectos recenseados pelo IIE, onde mais de metade dos trabalhos (51,4%) se reporta explicitamente a um grau de ensino, cada uma das instituições promotoras tende a privilegiar graus de ensino que, embora sejam congruentes com a sua especialização na formação inicial de professores, resultam também de posicionamentos diferenciados face a  uma hierarquização socio-epistemológica dos campos de observação. As Universidades Clássicas são as únicas instituições que promovem projectos de investigação sobre o Ensino Superior e aquelas que menos preocupações demonstram na abordagem de problemáticas incidindo sobre a Ed. de Infância; o Ensino Secundário parece constituir o domínio de investigação privilegiado pelas Universidades Novas (70% dos projectos promovidos referenciam-se a este grau de ensino); os Institutos Politécnicos ao mesmo tempo que atribuem alguma importância à Educação de Infância (40% projectos promovidos referenciam-se a este grau de ensino) parecem privilegiar as investigações incidindo sobre o 1º e, principalmente, sobre o 2º Ciclo do Ensino Básico (50% e 55%, respectivamente, projectos promovidos referenciam-se a estes graus de ensino). O posicionamento das instituições na hierarquia da excelência académica é assim consolidado pela importância diferenciada que as práticas investigativas por elas promovidas atribuem aos diferentes níveis de ensino, eles também situados numa escala implícita de importância social. As políticas de financiamento à investigação, por sua vez, parece não se preocuparem com a inversão desta tendência, mas contribuem antes para a sua consolidação. Na realidade, apenas obtêm financiamentos externos 3 dos 13 projectos que incidem sobre a Educação de Infância (23,1%), 17 dos 42 projectos que incidem sobre o Ensino Básico (40,5%) e mais de metade (12) dos 22 projectos que incidem sobre a escolaridade não obrigatória (54,5%).

Demasiado vinculada a critérios implícitos de excelência académica, a investigação educacional em Portugal parece, na construção das suas problemáticas, vincula-se também aos discursos que cada nível de ensino produz sobre si próprio. 

Com as precauções resultantes do facto do numero de projectos estudados em cada nível de ensino ser claramente insuficiente para nos permitir retirar ilações conclusivas, uma análise dos dados do quadro seguinte revela-nos que:

- Na Educação Infantil tendem a desenvolver-se investigações que incidem sobre o desenvolvimento psicológico, as relações interpessoais e o ensino das línguas. Estão ausentes os estudos sobre a problemática da avaliação, sobre o Ensino das Ciências Sociais ou sobre a relação entre a Educação e os Valores. Estas tendências sugerem assim uma "naturalização" deste espaço educativo definido como um espaço relacional favorecendo a aprendizagem da língua materna onde estariam ausentes a produção de juízos de valor. Não se contribui, deste modo, nem para a desocultação das dimensões institucionais deste espaço educativo, nem tão pouco para a reapropriação analítica dos efeitos invisíveis das práticas aí desenvolvidas, nomeadamente, para a reapropriação dos efeitos das práticas avaliativas.

- A investigação que incide sobre o 1º Ciclo do Ensino Básico, privilegia o estudo do Ensino das Línguas, das Ciências Naturais, a problemática da avaliação e a política educativa. Relativamente à investigação realizada sobre a Educação Infantil, constata-se uma diminuição da importância do estudo da problemática do desenvolvimento psicológico e das dimensões relacionais das práticas educativas, ao mesmo tempo que se tende a valorizar as suas dimensões instrumentais (práticas de ensino e práticas avaliativas).

- A importância das valências instrumentais das práticas educativas parece ser reforçada nos trabalhos de investigação que incidem sobre o 2º Ciclo do Ensino Básico. Os estudos sobre a avaliação continuam a desempenhar um papel quantitativamente importante, aumenta significativamente a importância quantitativa sobre o Ensino das Ciências, ao mesmo tempo que tende atenuar-se a importância dos estudos sobre o desenvolvimento psicológico e, os estudos sobre as dimensões relacionais das práticas educativas parecem ser substituídos sobre aqueles que incidem sobre as práticas de cada um dos actores educativos.

- A investigação realizada sobre o Ensino Secundário tende a reforçar as tendências já identificadas para o 2º Ciclo do Ensino Básico, nomeadamente aquelas que se materializam por uma importância acrescida sobre os estudos relacionados com o ensino das Ciências da Natureza. Realce-se, no entanto, que a diminuição acentuada da importância dos estudos incidindo sobre o insucesso escolar tende a "naturalizar" este fenómeno no Ensino Secundário, contribuindo assim para a legitimação do carácter selectivo que se tende a atribuir-lhe.

- Embora a informação analisada não nos permita retirar conclusões seguras sobre a investigação incidindo sobre o Ensino Superior, interessava realçar que a ausência de estudos sobre as dimensões relacionais das práticas aí desenvolvidas sugere que ele tende a ser definido como um campo despedagogizado, onde as dimensões relacionais são ocultadas por determinantes científico-instrumentais.

Embora o nosso trabalho devesse ser complementado com uma análise mais detalhada do conteúdo dos projectos em que se apoiou, pode-se admitir, pelo menos no domínio das hipóteses de trabalho, que o campo da investigação educacional tende a definir problemáticas congruentes com os problemas que o "discurso dominante" sobre a educação atribui aos diferentes níveis de ensino.

Ora, se admitirmos como Pierre Bourdieu que a "vontade louvável de ir pessoalmente ver as coisas de perto, conduz por vezes a procurar os princípios explicativos das realidades observadas onde eles não estão (ou não estão completamente), isto é, no próprio local de observação" (Bourdieu, 1993: 219), teremos de admitir que esta excessiva "colagem" do campo da investigação ao discurso educativo dominante, nem contribui para a compreensão das problemáticas que a investigação se propõe estudar, nem tão pouco contribui para o aprofundamento das valências críticas que o trabalho de investigação deve comportar.

3.3. - Contexto expistemológico e relação com a estruturação das práticas educativas

A incursão que nos propusemos fazer sobre esta problemática exigiria uma análise detalhada do conteúdo dos projectos e trabalhos em que nos apoiamos. Não tendo procedido, por agora, a esta análise, limitar-nos-emos a fazer algumas considerações de carácter geral cuja pertinência carece de um trabalho analítico mais aprofundado.

Se, pelo menos num primeiro momento, admitirmos que a formação contínua de professores e as instâncias onde se define a política educativa, constituem os espaços privilegiados para a investigação influenciar as práticas educativas10, teremos de reconhecer que as relações entre as práticas investigativas e as práticas educativas não são particularmente intensas. Na realidade, apenas 5,8% dos projectos recenseados pelo IIE prevêem o desenvolvimento de acções integradas de formação de professores11 e 8,0% prevêem explicitamente contribuírem para a definição de decisões tomadas pelo poder político. Por sua vez, 67,2% dos projectos não prevêem qualquer relação explícita com a formação de professores e 92,0% qualquer influência em decisões políticas.

Embora seja mais frequente nos projectos promovidos pelas Universidades Clássicas, esta ausência de preocupações relacionadas com a formação de professores não parece particularmente influenciada pelo tipo de instituição promotora. O tipo de relações que os projectos de investigação procuram estabelecer com a formação de professores interage, no entanto, de uma forma estatisticamente significativa (qui2=176,3 DF=9 significativo para p=0,0001) com o tipo de racionalidade que os estrutura. Com efeito, nenhum dos 60,6% dos projectos que se estruturam em torno de uma racionalidade cognitiva prevê a realização de acções de formação de professores e, nenhum dos 8,0% dos projectos que se estruturam segundo uma racionalidade instrumental ou dos 24,8% que se estruturam segundo uma racionalidade cognitivo-instrumental prevê a realização de acções de formação integradas no próprio projecto. Pelo contrário dos 10 projectos que procuram promover uma racionalidade comunicacional, 8 integram acções de formação e os restantes 2 prevêem a realização de acções paralelas.

A informação disponível sugere, por outro lado, que a organização do trabalho de investigação, não sendo uma condição imprescindível à sua ligação às práticas educativas, exerce uma importante influência. As equipes de investigação cuja lógica organizacional escapa à que tradicionalmente estrutura a investigação universitária, são aquelas que mais frequentemente desenvolvem acções integradas de formação de professores e mais frequentemente desenvolvem uma investigação caracterizada pela tolerância metodológica. As políticas de financiamento à investigação, ao não promoverem explicitamente estas equipes, parecem assim contribuir para a "academização" da investigação e para a cristalização das tendências que a "isolam" das instâncias de produção das práticas educativas.

Conclusão

As transformações sofridas pelo campo pedagógico a partir da segunda metade da década de 80, são geradoras de solicitações sociais ambíguas ao campo da investigação educacional. Globalmente estas solicitações sociais organizam-se em torno de uma dicotomia entre uma tendência para atribuir à investigação uma função de legitimação e/ou de apoio às macro-decisões educativas e uma outra que conceptualiza a investigação como uma instância susceptível de contribuir para que os agentes educativos se reapropriem do sentido das suas práticas.

Apesar de ter incidido sobre um campo de observação que, deixa na penumbra as práticas investigativas institucionalmente mais próximas dos espaços sociais de intervenção dos agentes educativos e daqueles onde se definem as políticas educativas, o nosso estudo revela-nos uma "comunidade científica" extremamente vinculada a critérios de natureza académica, cuja reprodução é internamente asseguda pelas formações pós-graduadas que ela promove e, externamente pelas políticas mais ou menos informais de financiamento à investigação.

Embora não tenhamos procedido a uma análise, mesmo que preliminar, das instâncias e das lógicas de difusão da produção científica, susceptível de nos dar conta do seu destino social, não será abusivo prever-se grandes dificuldades à reestruturação interna da comunidade científica. Dir-se-ia por isso que constituem condições imprescindíveis ao aprofundamento do papel transformante e crítico da investigação educativa, o estabelecimento de relações mais complexas, já não apenas com a formação inicial de professores, mas com a sua formação contínua articulada com uma política de apoio à investigação que, para além de disponibilizar recursos materiais e financeiros acrescidos, estabeleça prioridades que conduzam à valorização de outras racionalidades que não à cognitiva e à estruturação de colectivos de investigação multidisciplinares.
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1 Existem vários levantamentos da investigação em educação realizada durante o Estado Novo.  Ver, por exemplo, Grácio (1983); Stoer (1992); Rodrigues (1991); Lima (1991); Moura (1991) e as "Comunicações" do 1º Encontro de História da Educação em Portugal (1988).


2 "Relutantemente" devido aos efeitos potencialmente "subversivos" do projecto sobre os valores do "Cristianismo e da Lusitanidade".


3 Dos 11 trabalhos de investigação que se admite terem-se iniciados antes de 1974, 7 forma realizados por investigadores os sexo masculino. Pelo contrário, 61,2% dos trabalhos de dissertação iniciados na segunda metade da década de 80 foram desenvolvidos por indivíduos do sexo feminino.


4 As diferenças que encontramos na distribuição dos diferentes tipos de dissertação pelos investigadores do sexo masculino e feminino são mesmo significativas (qui2=10,388 significativo para p=0,0013).


5 Realce-se que o peso relativo dos países anglo-saxónicos e francófonos na atribuição dos graus académicos não tem necessariamente o mesmo significado que tem a desigual distribuição dos graus académicos pelas Universidades Portugueses.


6 Realce-se que os efeitos destes fenómeno parecem ser mais acentuados nas instituições mais premeáveis à feminização dos diplomas académicos. Na realidade, enquanto que os investigadores do sexo feminino asseguram a responsabilidade cientifica de 43,3% dos projectos promovidos pelas Universidades Clássicas, esta percentagem baixa para 23,9% e 15,4% dos projectos promovidos respectivamente pelas Universidades Novas e Institutos Politécnicos.


7 82 % dos projectos cujo desenvolvimento conta com a responsabilidade científica de investigadores do sexo masculino e 89,7% dos que contam com a sua responsabilidade pela execução obedecem a esta lógica organizativa, ao passo que estas percentagens baixam, respectivamente, para 60,7% e 62,2% no caso da responsabilidade ser assegurada por investigadores do sexo feminino.


8 As diferenças que encontramos do peso relativo das diferentes áreas disciplinares na estruturação das teses de mestrado e doutoramento e do trabalho de investigação académica desenvolvido por cada instituição são estatisticamente significativas; no primeiro caso qui2= 38,054  DF=10 significativo para p=0,0001 e no segundo caso qui2=68,586  DF=40 significativo para p=0,0033.


10 O espaço de mediação entre a produção de investigação e a produção de práticas educativas é mais complexo do que aquele que retivemos no nosso estudo. Seria, com efeito, importante proceder a uma análise das publicações que se relacionam com a problemática educativa relacionando-as com as propriedades dos "públicos" a que elas se dirigem, atribuindo uma particular importância às relações entre a investigação e os "produtos didácticos" que a indústria do ensino tem colocado no mercado. Por outro lado, o estudo das relações entre a investigação e a formação de professores não se pode limitar à restituição da intencionalidade explicitada pelos investigadores, mas deverá incorporar uma análise da forma como os produtos, mesmo que parcelares, da investigação se inscrevem no Sistema de Formação Contínua de Professores recentemente instituído.


11 Realce-se que 15,3% dos projectos se propõem produzir materiais didácticos ou programas de formação de professores e 11,7% prevêem a realização paralela de acções de formação.





